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 DECRETO 
DECRETO Nº 0683, DE 20 DE JUNHO DE 2025. 
 

REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS 
NECESSÁRIOS PARA QUALIFICAÇÃO DE 
ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS COMO 
ORGANIZAÇÕES SOCIAIS NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE TIMON/MA, CONFORME A LEI 
MUNICIPAL N.º 2.378/2025 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TIMON, Estado do Maranhão, usando das 
atribuições que lhe são conferidas no inciso VI, da Lei Orgânica do Município, e em 
conformidade com a Lei Municipal nº 2378/2025, 
 

DECRETA: 
 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º. Este Decreto regulamenta os procedimentos administrativos necessários à 
qualificação de entidades privadas sem fins lucrativos como Organizações Sociais – 
OS, no âmbito do Município de Timon/MA, e estabelece normas complementares para 
a celebração, execução, fiscalização dos contratos de gestão firmados com o Poder 
Público Municipal. 
 

TÍTULO II 
CAPÍTULO I 

DA QUALIFICAÇÃO COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL  
Seção I 

Dos Requisitos e Procedimentos 
 

  Art. 2º. O requerimento de qualificação da pessoa jurídica de 
direito privado, sem fins lucrativos como Organização Social – OS, deverá ser dirigido 
ao Ente Municipal, por meio da Comissão Permanente de Licitação, instruído com a 
documentação necessária para demonstrar o atendimento aos requisitos 
estabelecidos na Lei Municipal n.º 2.378/2025, conforme segue: 
 
I. estatuto social com registro no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas; 

II. ata de eleição ou documento de nomeação dos membros do Conselho de 
Administração, da Diretoria Executiva e dos demais órgãos deliberativos que exerçam 
mandatos e que estiverem em exercício no momento da solicitação da qualificação, 
acompanhada de currículos e dos respectivos documentos de identificação; 
III.inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
IV.comprovação da experiência gerencial na área técnica, de no mínimo, 1 (um) ano, 
anteriores à data do requerimento de qualificação; 
V. declaração de que não mantém servidor ou empregado público da administração 
pública do Poder Executivo Municipal, exercendo cargo de direção na sua diretoria ou 
no seu quadro de trabalhadores, ressalvada a hipótese de cessão especial de servidor 
civil; 
VI.declaração de que não remunera servidor ou empregado público da administração 
pública direta e indireta dos entes federados, ressalvada a hipótese de cessão 
especial de servidor civil; 

VII.certidões de regularidade junto ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, ao 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, à Justiça do Trabalho e às 
Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal; 
 
§ 1º. A Organização se compromete com a veracidade das informações e dos 
documentos apresentados. 
§ 2º. Os documentos de regularidade a que se refere o inciso VII, cuja validade expirar 
durante o período de análise, poderão ser consultadas junto aos órgãos competentes 
ou solicitadas à requerente para juntada ao processo com o objetivo de demonstrar a 
manutenção de sua regularidade. 
§ 3º. Os documentos previstos no caput poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, salvo aqueles que 
puderem ser extraídos da internet. 
§ 4º. O requerimento previsto no caput poderá ser apresentado na Comissão 
Permanente de Licitação de forma presencial, por meio de protocolo na sede daquela 
localizada na Praça São José, Centro, Timon (sede da Prefeitura Municipal). 
§ 5º. O requerimento previsto no caput poderá ser apresentado na Comissão 
Permanente de Licitação de forma eletrônica, por meio do endereço eletrônico 
licitacao@timon.ma.gov.br.  
 
Art. 3º Para comprovação de experiência gerencial de, no mínimo, 1 (um) ano nos 
termos do inciso IV do artigo 2º, a Organização deverá apresentar atestado de 
capacidade técnica da Organização e/ou dos membros do seu corpo técnico/diretivo 
de desempenho na execução de programas, projetos ou serviços relacionados à área 

técnica, não sendo necessária a execução de ações de forma ininterrupta ao longo 
desse período. 
 
Art. 4º Após o recebimento do requerimento de qualificação, o órgão competente 
procederá à análise da conformidade da documentação apresentada, devendo 
verificar: 
 
I. a legitimidade do requerimento, quanto à subscrição pelo representante legal da 
entidade, conforme ata de eleição, estatuto social ou documento equivalente que 
comprove a investidura; 
II. o cumprimento integral das exigências documentais estabelecidas nos arts. 2º e 
3º deste Decreto; 
III. se o estatuto social da entidade contempla integralmente as exigências previstas 
no art. 2º da Lei Municipal nº 2.378/2025; 
IV. a inexistência de impedimentos legais para a qualificação, nos termos da 
legislação aplicável; 
V. a comprovação de experiência gerencial mínima de 1 (um) ano na área técnica 
correlata, anterior à data do requerimento. 
 
§ 1º. Constatada a regularidade da documentação e o cumprimento dos requisitos 
legais, será publicado o ato de qualificação no Diário Oficial do Município, sendo a 
entidade formalmente comunicada de sua habilitação como Organização Social – OS. 
§ 2º. Verificada a existência de pendências quanto às exigências constantes dos 
incisos I a V, a entidade será notificada para, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis 
contados do recebimento da notificação, promover as correções necessárias, sob 
pena de indeferimento do pedido. 
§ 3º. Na hipótese de indeferimento, a entidade será notificada acerca dos 
fundamentos da decisão, sendo-lhe concedido o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da ciência da notificação, para apresentação de recurso administrativo. 
§ 4º. O órgão competente poderá, conforme o caso, reconsiderar a decisão ou 
encaminhar o recurso administrativo ao Prefeito Municipal, que deverá proferir decisão 
final. 
§ 5º. Caso a decisão do recurso conclua pelo deferimento, será publicado novo ato de 
qualificação no Diário Oficial do Município e comunicada à requerente sua habilitação 
como Organização Social – OS. 
§ 6º. Em caso de indeferimento definitivo, a entidade será formalmente notificada, não 
sendo cabível novo recurso na esfera administrativa. 
 
Art. 5º. A qualificação como OS terá validade de até 4 (quatro) anos, contados do ato 
da publicação no Diário Oficial do Município, podendo ser renovada mediante 
requerimento da Organização, em até 30 (trinta) dias antes do término de sua 
validade, o qual deverá ser instruído com os mesmos documentos exigidos para 
qualificação inicial. 
 
§ 1º. A análise do requerimento de renovação da qualificação como OS obedecerá ao 
trâmite estabelecido no art. 4º deste Decreto. 
§ 2º A qualificação da OS será renovada automaticamente quando a organização 
qualificada estiver executando contrato de gestão regularmente, ocasião em que 
validade da qualificação ficará vinculada à data da vigência do Contrato de Gestão, 
independentemente de ato do Poder Executivo. 
 
Art. 6º. O requerimento de qualificação no âmbito do Município de Timon é obrigatório 
para todas as entidades interessadas. 
 
§ 1º. Para fins de análise da qualificação municipal, as entidades que comprovarem 
possuir qualificação vigente como Organização Social no âmbito do Estado do 
Maranhão poderão, em substituição à documentação exigida nos arts. 2º e 3º deste 
Decreto, apresentar: 
I. cópia do ato formal de qualificação estadual; e 
II. declaração emitida pelo órgão estadual competente, atestando que a qualificação 
permanece válida na data da apresentação. 
§ 2º. Nessa hipótese, a documentação apresentada será aceita exclusivamente para 
fins de comprovação da regularidade institucional.  
§ 3º. Os demais critérios e condições previstos na Lei Municipal nº 2.378/2025 e neste 
Decreto deverão ser integralmente observados, permanecendo o Município com 
competência plena para indeferir a qualificação, caso verificada qualquer 
incompatibilidade legal, técnica ou documental. 
 

Seção II 
Da Desqualificação 

 
Art. 7º. Perderá a qualificação como OS a entidade sem fins lucrativos que: 
 
I. dispuser de forma irregular dos recursos públicos que lhe forem destinados;  

II. incorrer em irregularidade fiscal ou trabalhista;  
III. descumprir o disposto neste decreto e na Lei Municipal nº 2.378/2025; 
IV. descumprir as disposições do contrato de gestão; 
V. não apresentar requerimento de renovação da qualificação, conforme disposto 
art. 5º; 
VI. requerer a revogação da qualificação. 
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 § 1º. O requerimento de revogação da qualificação deverá ser apresentado pelo 
representante legal da OS, acompanhado da ata de eleição da diretoria, do estatuto 
social ou de outro documento que comprove a investidura. 
§ 2º. Recebido o requerimento de revogação, deverá ser publicado o ato de revogação 
no Diário Oficial do Município em até 10 (dez) dias úteis. 
§ 3º. Na hipótese do inciso VI, a Organização que tiver a qualificação revogada poderá 
requerer novamente a qualificação, a qualquer tempo. 
§ 4º. A perda da qualificação da Organização que incorrer nas hipóteses dos incisos 
de I a V ocorrerão mediante decisão proferida em processo administrativo sendo 
assegurado a ampla defesa e o contraditório, respondendo pelos danos ou prejuízos 
decorrentes de sua ação ou omissão. 
§ 5º. A desqualificação baseada em irregularidade fiscal ou trabalhista, prevista no 
inciso II do artigo anterior se dará somente se demonstrado, de forma inequívoca, que 
a irregularidade tenha sido consequência de ato doloso ou culposo dos gestores da 
OS e será verificada a partir da existência de certidão positiva de débitos. 
§ 6º. Não será configurada hipótese de desqualificação da OS a irregularidade fiscal 
ou trabalhista, a que se refere o § 1º quando decorrente de atraso no repasse 
ocasionado pela administração pública municipal ou nas situações em que restar 
comprovado que OS não deu causa. 
§ 7º. Concluído o processo administrativo pela desqualificação, a organização será 
notificada acerca das razões, sendo concedido o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados do recebimento da notificação, para apresentação de recurso. 
§ 8º. A decisão administrativa quanto à desqualificação poderá ser reconsiderada, em 
caso negativo o recurso será enviado para dirigente máximo do Município, que deverá 
proferir decisão final. 
§ 9º. Caso a decisão do recurso conclua pelo deferimento, a organização deverá ser 
oficiada. 
§ 10. Caso a decisão conclua pelo indeferimento, a Organização será notificada, não 
havendo mais possibilidade de interposição de recurso na esfera administrativa e após 
certificação do trânsito em julgado da decisão administrativa, deverá ser publicado o 
ato de desqualificação no Diário Oficial do Município. 

 
TÍTULO III 

DO PROCESSO DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
CAPÍTULO I 

Seção I 
Dos Procedimentos Prévios 

 
Art. 8º. A seleção de Organização sem fins lucrativos para celebração de contrato de 
gestão será realizada por meio de processo de chamamento público deflagrado pela 
autoridade competente da Administração Pública, no qual constará a fundamentação 
quanto a escolha do modelo a ser adotado para a descentralização dos serviços, 
atividades ou projetos, salvo nos casos em que houver inviabilidade de competição 
previstos no art. 11 da Lei Municipal. 
 
Art. 9º. A elaboração das diretrizes, deverá ser realizada pela equipe técnica 
previamente ao processo de seleção pública para celebração do contrato de gestão, 
mediante plano de trabalho, contendo no mínimo: 
 
I. o objeto a ser executado; 

II. previsão das metas mínimas;  
III.indicadores quantitativos e qualitativos para avaliação de resultados;  
IV.período de vigência; 
V. o valor total estimado a ser repassado; 
VI.demonstração de disponibilidade orçamentária para a execução do objeto, 
indicando a devida dotação orçamentária; 

VII.justificativa para a execução da política pública em parceria com organização sem 
fins lucrativos. 
 
§ 1º. Deverá constar nos autos manifestação formal acerca da viabilidade 
orçamentária da execução do objeto proposto por meio do contrato de gestão. 
§ 2º O Órgão interessado deverá designar Comissão Julgadora responsável pelo 
processo de chamamento público. 
 

Seção II 
Do Edital  

 
Art. 10. Após manifestação favorável acerca da viabilidade da execução orçamentária 
do objeto proposto a Comissão Julgadora deve elaborar o edital do processo de 
chamamento público visando a seleção da Organização no qual constará, no mínimo, 
informações sobre: 
 
I. objeto do contrato de gestão; 
II. o valor estimado a ser repassado por meio do contrato de gestão, com indicação da 
respectiva dotação orçamentária que dará suporte à execução, podendo o valor 
estimado, a critério da Administração, deixar de ser publicizado no edital, desde que 
devidamente justificada a decisão nos autos do processo administrativo 
correspondente, em conformidade com o interesse público e os princípios da 
administração pública; 

III. documentação mínima exigida para participação da Organização sem fins 
lucrativos no processo de chamamento público; 
IV. condições de participação e impedimentos das organizações incluindo prazo 
para publicidade do edital, prazo de elaboração da proposta e forma de entrega dos 
documentos; 
V. critérios objetivos para análise e julgamento dos documentos; 
VI. prazos e condições para interposição de recursos administrativos;  
VII. prazo e forma de divulgação do resultado do processo de chamamento público; 
VIII. prazo e forma de convocação da organização mais bem classificada no 
processo de chamamento público; 
IX. o período de vigência e condições de prorrogação; 
X. das condições de repasse dos recursos, reajustamento, aditamentos, 
responsabilização, extinção, fiscalização, monitoramento e avaliação dos resultados; 
XI. minuta contrato de gestão.  
§1º. Os critérios a que se refere o inciso V não poderão se restringir à avalição 
somente de aspectos financeiros da proposta. 
§2º. O edital deverá ser aprovado pela unidade jurídica do órgão interessado em 
celebrar contrato de gestão. 
 
Art. 11. Para participação da Organização no processo de chamamento público, o 
edital exigirá documentos de comprovação de experiência gerencial de, no mínimo, 1 
(um) anos, mediante a apresentação da qualificação de seu corpo técnico e/ou 
diretivo, ou mediante atestados de capacidade técnica de desempenho na execução 
de programas, projetos ou serviços relacionados à área do objeto de contrato de 
gestão. 
 
Parágrafo Único. O prazo de experiência gerencial, bem como outros critérios de 
qualificação técnica ou operacional, poderá ser ampliado ou ajustado conforme a 
complexidade, a natureza e os riscos inerentes ao projeto a ser executado, devendo 
tais exigências constar expressamente no respectivo edital de chamamento público. 
 
Art. 12. Deverá ser publicado o extrato do edital, no Diário Oficial do Município e 
disponibilizado em seu endereço eletrônico. 
 
Parágrafo Único. O prazo de disponibilização do edital deverá ser, no mínimo, 30 
(trinta) dias para publicidade, contados a partir da publicação do respectivo extrato do 
edital no Diário Oficial do Município. 
 
Art. 13. Não poderá participar do processo de seleção pública a Organização sem fins 
lucrativos que se enquadrar em alguma das seguintes hipóteses: 
 
I. não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a 
funcionar no território nacional; 
II. esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada 
com o Município; 
III. tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a 
penalidade: 
a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração; 
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública; 
IV. tenha contas julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal de Contas da sede da 
Organização e do Estado do Maranhão, em decisão irrecorrível, nos últimos 5 (cinco) 
anos. 
 
Art. 14. A Organização sem fins lucrativos participante de processo de chamamento 
deve se comprometer com a autoria, a veracidade e autenticidade das informações 
apresentadas, podendo ser desclassificada e responsabilizada a qualquer momento, 
sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação pertinente, caso seja 
constatada a imprecisão ou falsidade de informações ou documentos apresentados. 
 

Seção III 
Da Comissão Julgadora 

 
Art. 15. A Comissão Julgadora do processo do chamamento público deverá ser 
indicada por ato da autoridade competente, publicado no Diário Oficial do Município, 
sendo composta por, no mínimo, três membros, podendo ser designados membros 
suplentes. 
 
Art. 16. Será impedida de participar da Comissão Julgadora pessoa que, nos últimos 
cinco anos, tenha mantido relação jurídica com Organização sem fins lucrativos 
participante do processo de seleção pública. 
 
§ 1º.  O membro que se enquadrar na hipótese do caput, após tomar conhecimento 
das Organizações participantes, deverá se declarar impedido de participar da 
Comissão Julgadora, por meio de manifestação formal encaminhada ao órgão 
responsável pelo processo de chamamento público. 
§ 2º . O membro que se declarar impedido será substituído por seu suplente, ou, na 
ausência de indicação de suplência, órgão responsável pelo processo de chamamento 
público indicará novo membro. 
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 Seção IV 
Do Recebimento, Análise, Julgamento e homologação 

 
Art. 17. A apresentação de proposta e do respectivo plano de trabalho pela 
Organização Social implica a sua aceitação integral e irretratável dos termos, 
condições, cláusulas e anexos definidos em edital, não sendo aceitas, sob quaisquer 
hipóteses, alegações de desconhecimento em qualquer momento. 
 
Art. 18. A Comissão Julgadora zelará pelo julgamento objetivo, imparcial e isonômico 
da documentação apresentada pelas Organização proponentes, obedecendo aos 
critérios previstos em edital e às normas deste decreto. 
 
§ 1º . Não será considerado pela Comissão Julgadora, na sua análise e julgamento, 
documento não exigido em edital. 
§ 2º. A análise realizada pela Comissão Julgadora deverá ser fundamentada e 
registrada em documentos que devem ser juntados aos autos do processo de 
chamamento público. 
§ 3º. É facultado à Comissão Julgadora, em qualquer fase do processo promover 
diligências às unidades administrativas do órgão a fim de esclarecer ou complementar 
informações, podendo ainda solicitar manifestação técnica para subsidiar suas 
decisões. 
§ 4º. A Comissão Julgadora deverá elaborar ata demonstrando o resultado da análise 
da documentação e a classificação das Organizações sem fins lucrativos 
participantes. 
 
Art. 19. O órgão responsável pelo processo de seleção pública divulgará o resultado 
da análise, abrindo-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recurso a 
contar data da na sessão em que forem divulgados. 
 
§ 1º. Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão Julgadora, que poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, 
fazê-los subir, devidamente informados, à autoridade superior, para decisão final, a 
ser proferida em até 5 (cinco) dias úteis do seu recebimento. 
§ 2º. Uma vez interposto, o recurso será comunicado às demais Organizações que 
poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
§ 3º. Os autos do processo administrativo estarão com vista franqueada aos 
interessados a partir da intimação/divulgação das decisões recorríveis, na repartição 
incumbida do procedimento. 
§ 4º. Não caberá, na esfera administrativa, a interposição de outro recurso em face da 
decisão da autoridade superior sobre eventual recurso interposto. 
§ 5º. Após o julgamento definitivo das propostas, a Comissão Julgadora apresentará, 
na presença dos concorrentes os resultados de seu trabalho, indicando o aprovado. 
§ 6º. O Órgão interessado não poderá anular ou suspender administrativamente o 
resultado da seleção nem celebrar outros contratos de gestão, com o mesmo objeto, 
sem antes finalizar o processo iniciado pelo chamamento. 
§ 7º. Aplica-se ao disposto neste artigo aos recursos interpostos contra a anulação ou 
revogação do processo de chamamento. 
 
Art. 20. Encerrada a fase de julgamento, após o anúncio público do resultado do 
chamamento pela Comissão Julgadora será homologado o procedimento e se 
convocará a Organização selecionada para assinatura do contrato de gestão. 
 
§ 1º. A homologação do resultado do processo, contendo a classificação das 
Organização sem fins lucrativos participantes, após a decisão de eventual recurso 
interposto e a indicação da Organização vencedora, deverá ser publicada no Diário 
Oficial Municipal, em até 20 (vinte) dias úteis. 
§ 2º. Publicada a homologação do resultado do processo a Organização vencedora 
será convocada para celebrar contrato de gestão por meio de ato publicado no Diário 
Oficial Municipal ou de correspondência oficial, física ou eletrônica, estabelecendo o 
prazo para comparecimento. 
§ 3º. Caso a Organização vencedora do processo de seleção pública não compareça 
no prazo previsto na convocação ou se recuse a celebrar o contrato de gestão, o 
órgão responsável pelo processo poderá convocar a Organização classificada em 
segundo lugar, e assim sucessivamente. 
 

Seção V 
Da Hipótese de Excepcionar a Realização do Processo de Chamamento Público 

 
Art. 21. A administração pública municipal poderá excepcionar a exigência da 
realização do processo de chamamento público nos casos previstos no art. 11 Lei 
Municipal nº 2.378/2025, devendo instruir o processo com, no mínimo, os seguintes 
documentos: 
 
I. estatuto com registro no Cartório Cível de Pessoas Jurídicas; 
II. ata de eleição ou documento de investidura dos membros dos órgãos 
deliberativos que exerçam mandatos e que estiverem em exercício; 
III. inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
IV. balanço patrimonial do último exercício; 
V. demonstrativo dos resultados financeiros do último exercício; 

VI. declaração de idoneidade, de inexistência de impedimento de contratar com a 
administração pública e de não emprego de mão-de-obra de menor; 
VII. manifestação técnica contendo as justificativas técnicas de escolha da 
Organização; 
VIII. manifestação técnica contendo as justificativas técnicas e o enquadramento da 
política pública a ser executada, por meio de contrato de gestão; 
IX. documentos atestando disponibilidade orçamentária para a celebração do 
contrato de gestão emitido pelo ordenador de despesas, indicando a ação 
orçamentária que dará suporte à execução; 
X. planilha de custos a serem incorridos na execução dos serviços, atividades ou 
projetos a serem descentralizados, contendo previsão das receitas e despesas, 
estipulando, inclusive, os custos indiretos operacionais e institucionais da 
Organização; 
XI. documentos de regularidade junto ao INSS, ao FGTS, à Justiça do Trabalho e às 
Fazendas Públicas federal, estadual e municipal; 
XII. minuta do contrato de gestão; 
XIII. parecer emitido pela unidade jurídica acerca da legalidade em excepcionar a 
exigência da realização do processo de chamamento público e seu enquadramento a 
uma das hipóteses previstas art. 11 Lei Municipal n. 2.378/2025, e acerca da 
celebração do contrato de gestão e aprovação da minuta a que se refere o inciso XII. 
 
Parágrafo único. O ato que excepcionou a realização do processo de chamamento 
público, em até 5 (cinco) dias úteis, deverá ser publicado no Diário Oficial do 
Município. 
 
Art. 22. A excepcionalidade de realizar processo de chamamento público não afasta a 
aplicação dos demais dispositivos deste decreto. 

 
CAPÍTULO II 

DO CONTRATO DE GESTÃO  
Seção I 

Da Celebração 
 

Art. 23. O contrato de gestão é o instrumento firmado com Organização qualificadas 
como Organização Social nos termos da Lei Municipal nº 2.378/2025, com vistas à 
formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividades relativas 
às áreas técnicas e deverá conterá, no mínimo: 
 
I. objeto, vigência, prorrogação, aditamentos, direitos, responsabilidades e 
obrigações das partes signatárias, a origem dos recursos, o valor, a forma de gestão 
de recursos financeiros destinados à execução e a dotação orçamentária; 
II. plano de trabalho - PDT; 
III. as condições de repasse e reajuste de preços; 
IV. procedimentos de prestação de contas, de monitoramento, fiscalização e 
avaliação dos resultados; 
V. hipóteses de extinção e rescisão; 
VI. outras informações que as partes signatárias julgarem pertinentes. 
 
Art. 24 O Plano de Trabalho, anexo, ao contrato de gestão, deverá especificar os 
resultados a serem alcançados e conterá, no mínimo: 
 
I. objeto e metas previstas a serem atingidas pela Organização Social, com seus 
respectivos prazos de execução e descrições detalhadas; 
II. cronograma e indicadores quantitativos e qualitativos para avaliação de 
resultados; 
III. cronograma de desembolso e condições para realização de repasses financeiros. 
 
Art. 25. O Plano de Trabalho com a estimativa de custos a serem incorridos na 
execução dos serviços, atividades ou projetos descentralizados constitui referencial 
técnico para a destinação dos recursos no âmbito do contrato de gestão, não 
vinculando de forma rígida os gastos da Organização Social ao longo da execução. 
 
§1º. O PDT será utilizado como instrumento de acompanhamento da adequação dos 
gastos, podendo a Administração Pública solicitar justificativas técnicas e financeiras 
para despesas que se apresentem em desconformidade com os valores planejados. 
 
§ 2º. O remanejamento de valores entre categorias e subcategorias orçamentárias 
previstas no Plano de Trabalho, inclusive aqueles referentes a gastos com pessoal, 
poderá ser realizado durante a execução do contrato de gestão, desde que 
previamente autorizado pelo órgão competente, e será formalizado por apostilamento 
ao instrumento contratual.  
 
Art. 26. O processo administrativo, deverá ser instruir ainda, com os seguintes 
documentos: 
 
I. publicação da convocação da Organização selecionada em processo de 
chamamento público; 
II. Plano de Trabalho, ou documento correspondente; 
III. documentos da proposta selecionada que subsidiaram a elaboração do contrato 
de gestão, do plano de trabalho e respectiva planilha de custos; 
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 IV. documentos regularidade junto ao INSS, ao FGTS, à Justiça do Trabalho e às 
Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal; 
V. documento atestando disponibilidade orçamentária para a celebração do 
contrato de gestão emitido pelo ordenador de despesas, indicando a ação 
orçamentária que dará suporte à execução; 
VI. parecer técnico e da unidade jurídica acerca da celebração do contrato de 
gestão. 
 
Art. 27. Após conclusão do processo de celebração, o contrato de gestão poderá ser 
assinado, devendo ser publicado o extrato no Diário Oficial do Município, no prazo de 
até 20 (vinte) dias úteis. 
 
§ 1º. A vigência inicia-se a partir da publicação do seu extrato no Diário Oficial do 
Município. 
§ 2º. É vedada a execução do contrato de gestão antes do início de sua vigência. 
 
Art. 28. Concomitantemente à celebração do contrato de gestão a Organização 
Parceira deverá encaminhar regulamentos próprios que disciplinem os procedimentos 
que deverão ser adotados para a contratação de obras, serviços, pessoal, compras, 
alienações, concessão de diárias e procedimentos de reembolso de despesas, para a 
aprovação prevista no artigo 34 Lei Municipal n. 23.378/2025. 
 
§ 1º. Os regulamentos próprios da Organização Parceira deverão ser construídos de 
forma a contemplar seus valores organizacionais, bem como os princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da 
razoabilidade e da eficiência. 
§2º. A Organização Parceira deverá disponibilizar os regulamentos próprios de que 
trata este artigo em seu sítio eletrônico. 
§3º. Todas as alterações efetuadas nos regulamentos próprios deverão ser 
previamente comunicadas à administração, para posterior disponibilização em 
endereço eletrônico da Organização Parceira. 

 
Seção II 

Das Responsabilidades 
 

Art. 29.  São responsabilidades da Administração Municipal relativas ao contrato de 
gestão, além das previstas na Lei Municipal nº 2.378/2025 e neste decreto, as 
seguintes: 
 
I. elaborar e conduzir a execução da política pública estabelecida no contrato de 
gestão; 
II. acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução, devendo zelar pelo alcance 
dos resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos a eles vinculados; 
III. prestar o apoio necessário e indispensável à Organização Social para que seja 
alcançado o objeto em toda sua extensão e no tempo devido; 
IV. repassar à Organização Social os recursos financeiros previstos para a execução 
de acordo com o cronograma de desembolso; 
V. analisar relatório parciais e as prestações de contas apresentadas; 
VI. disponibilizar, em sítio eletrônico o contrato de gestão e seus respectivos aditivos; 
VII. comunicar tempestivamente à Organização Parceira todas as orientações e 
recomendações efetuadas pelos órgãos de controle interno ou externo bem como 
acompanhar e supervisionar as implementações necessárias no prazo devido; 
VIII. fundamentar a legalidade e conveniência do aditamento do instrumento; 
IX. zelar pela boa execução dos recursos vinculados ao contrato de gestão 
observando sempre sua vinculação ao objeto. 
 
Art. 30.  São responsabilidades da Organização Social, além das previstas na Lei 
Municipal nº 2.378/2025 e neste decreto, as seguintes: 
 
I. executar todas as atividades inerentes à implementação do objeto do contrato de 
gestão, baseando-se no princípio da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
publicidade, da eficiência, e zelar pela boa qualidade das ações e serviços prestados, 
buscando alcançar eficácia e efetividade em suas atividades; 
II. observar, no transcorrer da execução de suas atividades, todas as orientações 
emanadas pela Administração Municipal, órgãos de controle interno e externo; 
III. responsabilizar-se integralmente pela contratação e pagamento do pessoal que 
vier a ser necessário e se encontrar em efetivo exercício nas atividades inerentes à 
execução do contrato de gestão, inclusive pelos encargos sociais e obrigações 
trabalhistas decorrentes, bem como ônus tributários ou extraordinários que incidam 
sobre o instrumento; 
IV. disponibilizar em seu sítio eletrônico, estatuto social atualizado, a relação nominal 
atualizada dos dirigentes, ato da qualificação ou renovação da qualificação da 
Organização Social, contrato de gestão, regulamentos próprios previsto, relatórios de 
resultados, relatórios de monitoramento e os relatórios de avaliação; 
V. assegurar que toda divulgação das ações objeto do contrato de gestão seja 
realizada com o consentimento prévio da Administração Pública, bem como conforme 
as orientações e diretrizes identidade visual do Município; 
VI. manter registro, arquivos e controles contábeis específicos para os dispêndios 
relativos ao Contrato de Gestão; 

VII. permitir e facilitar o acesso de técnicos, da Comissão de Monitoramento, 
Fiscalização e Avaliação, dos órgãos de controle interno, Conselho Municipal, aos 
documentos relativos à execução do objeto, prestando-lhes todas e quaisquer 
informações solicitadas; 
VIII. utilizar os bens imóveis e bens permanentes, custeados com recursos do contrato 
de gestão ou cedidos pela administração pública municipal para fins de interesse 
público, em benefício da execução do objeto pactuado; 
IX. zelar pela boa execução dos recursos, observando sempre sua vinculação ao 
objeto pactuado no contrato de gestão ou termo de parceria; 
X. prestar contas, acerca do alcance dos resultados e da correta aplicação de todos 
os recursos vinculados ao contrato de gestão e bens destinados à OS; 
XI. indicar pelo menos um representante que será o responsável pela interlocução 
técnica; 
XII. comunicar as alterações de quaisquer tributos ou encargos legais criados, 
alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais. 
 
§ 1º. Os trabalhadores contratados pela OS não guardam qualquer vínculo 
empregatício com a administração pública, inexistindo também qualquer 
responsabilidade do Município relativamente às obrigações trabalhistas assumidas 
pela Organização. 
§ 2º. O Município não responde subsidiaria ou solidariamente pelo não cumprimento 
das obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias assumidas pela Organização não 
se responsabilizando, ainda, por eventuais demandas judiciais, salvo quando os 
repasses não estiverem ocorrendo de forma regular. 
§ 3º. Os ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o contrato de gestão, 
previstos no inciso III deste artigo poderão ser custeados com recursos vinculados ao 
contrato de gestão, exceto quando configurada culpa ou dolo da Organização 
Parceira. 
 

Seção III 
Do Monitoramento, Fiscalização e Avaliação 

 
Art. 31. O órgão responsável pela formulação e condução da política pública 
executada por meio do contrato de gestão é responsável pelo monitoramento, 
fiscalização e avaliação da sua execução, sem prejuízo das competências dos órgãos 
de controle interno e externo. 
 
Art. 32. Será designada Comissão de Monitoramento, Fiscalização e Avaliação, 
responsável pelo acompanhamento sistemático da execução do contrato de gestão a 
qual deverá adotar práticas regulares de acompanhamento e verificação das 
atividades desenvolvidas, mediante agenda de visitas técnicas, reuniões com o 
objetivo de assegurar o cumprimento das diretrizes, metas e obrigações previstas no 
contrato de gestão. 
 
Parágrafo único. Os critérios, indicadores, procedimentos e instrumentos de 
monitoramento e avaliação serão definidos no contrato de gestão e, quando 
necessário, em ato normativo específico da Administração Pública Municipal. 
 
Art. 33. A Administração Pública deverá elaborar relatório sobre a avaliação dos 
resultados alcançados, com base na sistemática de monitoramento e avaliação 
prevista no contrato de gestão, de forma a demonstrar e registrar as análises, 
conclusões e recomendações referentes a execução do contrato de gestão.  
 
Parágrafo único. Para fins de regularidade da execução contratual, a Organização 
Social deverá comprovar o cumprimento de, no mínimo, 70% (setenta por cento) das 
metas e dos indicadores de desempenho estabelecidos no Programa de Trabalho, 
relativos ao período avaliado.  
 

Seção V 
Da Vigência e das Possibilidades de Aditamento 

 
Art. 34. O contrato de gestão poderá ter vigência definida de acordo com a natureza, 
complexidade e duração do programa, projeto ou serviço a ser executado, sendo 
admitida sua prorrogação por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo de 10 
(dez) anos. 
 
Parágrafo único. Quando celebrado por prazo que ultrapasse o exercício financeiro 
em curso, o contrato deverá estar compatível com o Plano Plurianual – PPA, a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias – LDO e a Lei Orçamentária Anual – LOA, observando-se as 
normas de responsabilidade fiscal e de execução orçamentária vigentes. 
 
Art. 35. A Administração Pública poderá celebrar termos aditivos ao contrato de 
gestão, sem necessidade de nova seleção pública, desde que as alterações propostas 
não desnaturem o objeto da parceria. 
 
§ 1º. A celebração de termo aditivo deverá ser precedida de justificativa técnica da 
área competente, devidamente instruída nos autos do processo administrativo. 
§ 2º. Nos casos de alteração de dotação orçamentária ou correção de erros formais, 
as modificações poderão ser formalizadas por apostilamento, assinado pelo dirigente 
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 máximo do órgão ou entidade supervisora e apensado à documentação do contrato de 
gestão. 
§ 3º. Fica dispensada a formalização de termo aditivo nas hipóteses de alteração de 
metas, indicadores ou linhas de assistência do Plano de Trabalho, desde que não 
impliquem acréscimo de valor. Nesses casos, a alteração poderá ser realizada por 
apostilamento, precedido de justificativa da Organização Social parceira e de parecer 
técnico favorável da área competente. 
 
Art. 36. O processo administrativo de celebração de termo aditivo deverá ser 
devidamente instruído com os seguintes documentos: 
 
I.  parecer técnico circunstanciado, contendo a justificativa da área competente para 
o aditamento proposto; 
II.  planilha atualizada, contendo os custos, quantitativos, metas, indicadores e 
linhas de assistência, conforme o objeto da alteração; 
III.  comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da Organização Social, 
mediante apresentação de certidões negativas ou positivas com efeito de negativas 
junto ao INSS, FGTS, Justiça do Trabalho e às Fazendas Públicas federal, estadual e 
municipal; 
IV.  declaração de disponibilidade orçamentária, emitida pelo ordenador de 
despesas, indicando a fonte e a ação orçamentária que dará suporte à execução do 
aditivo; 
V.  minuta do termo aditivo, compatível com os elementos técnicos e orçamentários 
apresentados; 
VI.  parecer jurídico emitido pela unidade jurídica competente, analisando a 
legalidade da celebração do aditivo e aprovando a minuta correspondente. 
 
Art. 37. Após a assinatura do termo aditivo deverá dar publicidade ao ato, publicando 
extrato no Diário Oficial do Município em até 20 (vinte) dias úteis. 
 

Seção VI 
Da Prestação de Contas 

 
Art. 38. A prestação de contas compreende o procedimento de verificação da correta 
aplicação dos recursos públicos, do cumprimento das metas pactuadas e da 
regularidade dos atos de gestão da Organização Social, abrangendo a análise da 
execução físico-financeira e da conformidade documental, conforme estabelecido no 
contrato de gestão, no plano de trabalho. 
 
Art. 39. A Organização Social estará sujeita à obrigatoriedade de prestação de contas 
quanto à execução do contrato de gestão e à aplicação dos recursos públicos 
recebidos. 
 
Parágrafo único . As regras, prazos, formas e documentos exigidos para a prestação 
de contas serão definidos no respectivo contrato de gestão e, quando couber, em ato 
normativo específico editado pela Administração Pública Municipal. 
 
Art. 40. Caberá à Administração Pública, com fundamento no parecer conclusivo 
sobre a prestação de contas, adotar uma das seguintes providências: 
 
I. aprovar a prestação de contas, quando comprovada, de forma clara, objetiva e 

suficiente, a regular execução do contrato de gestão; 
II. aprovar com ressalvas a prestação de contas, quando constatadas falhas de 
natureza formal ou impropriedades que não comprometam a execução do objeto nem 
tenham resultado em prejuízo ao erário; 
III. reprovar a prestação de contas, quando constatada a ocorrência de danos ao 
erário ou a ausência total ou parcial de comprovação da aplicação dos recursos 
públicos transferidos. 
 
Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso III, os responsáveis pela fiscalização 
do contrato de gestão, ao tomarem conhecimento de irregularidade ou ilegalidade na 
utilização de recursos ou bens públicos, deverão dar imediata ciência aos órgãos de 
controle competentes e adotar as providências cabíveis para apuração de 
responsabilidades e ressarcimento dos danos ao erário, observando-se os princípios 
do contraditório e da ampla defesa. 

 
Seção VII 

Da Extinção 
 

Art. 41. O contrato de gestão extinguir-se-á nas seguintes hipóteses: 
 
I. pelo encerramento, em razão do advento do termo final de vigência do 

instrumento; 
II. por rescisão unilateral, precedida de processo administrativo,  
III. por acordo entre as partes, formalizado em termo específico. 
 
Parágrafo único. Nas hipóteses previstas neste artigo, excetuadas as rescisões 
unilaterais, será assegurada à Organização Social, nos termos de regulamento 
próprio, o pagamento dos seguintes itens: 
 

I. verbas rescisórias, indenizatórias e de pessoal, inclusive obrigações decorrentes 
de contratos de trabalho vigentes à época da extinção do contrato; 
II. compromissos regularmente assumidos pela Organização Social em decorrência 
da execução do contrato de gestão até a data da extinção, desde que devidamente 
comprovados e liquidados nos autos do processo administrativo. 

III.  
Art. 42. O contrato de gestão poderá ser rescindido unilateralmente nas seguintes 
situações: 
 

I. dispuser de forma irregular dos recursos públicos que lhe forem destinados; 
II. incorrer em irregularidade fiscal ou trabalhista, quando demonstrado, de 

forma inequívoca; 
III. descumprir o disposto na Lei Municipal n. 2.378/2025; 
IV. descumprir as disposições do contrato de gestão; 
V. não apresentação as prestações de contas nos prazos estabelecidos, sem 

justificativa formal para o atraso; 
VI. apresentação de desempenho insatisfatório em avaliação de resultados; 

VII. interrupção da execução do objeto sem justa causa e prévia comunicação; 
VIII. apresentação de documentação falsa ou inidônea. 
 
§ 1º. Não caracteriza hipótese de rescisão unilateral de que trata o inciso II a 
irregularidade fiscal ou trabalhista decorrente de atraso no repasse ocasionado pela 
administração pública municipal. 
§ 2º. O parâmetro para apuração de desempenho insatisfatório a que se refere o 
inciso VI será estabelecido no Programa de Trabalho. 
§ 3º. A rescisão unilateral deverá ser precedida de processo administrativo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
Art. 43. Nos casos de rescisão unilateral a Administração poderá excepcionar a 
exigência da realização do processo de chamamento público para a celebração de 
contrato de gestão de modo a evitar a paralisação de atividades de relevante interesse 
público nos termos do art. 11 da Lei Municipal n. 2.378/2025 e do art. 21 deste 
Decreto. 
 

CAPÍTULO III 
DO FOMENTO AS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

 
Art. 44. Poderão ser destinados a organizações parceiras com contrato de gestão 
vigente, conforme artigo 29 da Lei Municipal n. 2.378/2025:  
 
I. recursos vinculados ao objeto do instrumento da parceria; 
II. permissão para uso de bens, instalações e equipamentos públicos necessários ao 
cumprimento dos objetivos.  
 
Art. 45. É lícita a vigência simultânea de um ou mais contrato de gestão de acordo 
com a capacidade operacional da Organização Parceira. 
 
§ 1º. Quando a Organização possuir mais de um contrato de gestão ou desenvolver 
outros projetos com a mesma estrutura, deverá elaborar uma tabela de rateio de suas 
despesas, podendo se utilizar como parâmetro a proporcionalidade do uso efetivo por 
cada objeto. 
§ 2º. A Organização deverá informar quaisquer alterações nas condições de rateio nas 
despesas indiretas, inclusive novos instrumentos jurídicos que venham a ser 
celebrados e alterem as condições inicialmente pactuadas. 
 

Seção I 
Dos Recursos Vinculados 

 
Art. 46. São considerados recursos vinculados ao contrato de gestão: 
 
I. repasse de recursos financeiros por parte da administração pública municipal; 

II. receitas arrecadadas previstas no instrumento celebrado; 
III. reserva de recursos. 
 
Art. 47. À Organização Parceira que possua contrato de gestão vigente poderão ser 
repassados recursos financeiros, ressalvadas as hipóteses de inadimplência com a 
administração pública municipal ou de descumprimento das condições estabelecidas 
no contrato de gestão. 
 
§ 1º . O valor máximo referente aos custos indiretos operacionais e institucionais da 
Organização Parceira não poderá ultrapassar o percentual de 10% (dez por cento) do 
valor do repasse mensal estipulado no Programa Trabalho. 
§ 2º . O repasse de recursos financeiros por parte da administração pública deverá ser 
efetuado em conta bancária única e exclusiva para este fim, aberta pela Organização. 
§ 3º. Toda a movimentação dos recursos públicos repassados à Organização Social 
deverá ser realizada por meio de transferência eletrônica identificada, de forma a 
permitir a verificação do favorecido e da finalidade do pagamento. 
§ 4º. Os repasses da Administração Pública à Organização Parceira serão realizados 
em parcelas, de acordo com o cronograma de desembolso estabelecido no contrato 
de gestão. 
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 § 5º. As regras complementares relativas à movimentação financeira, cronograma de 
desembolso, classificação de despesas e controle de saldos, reserva de recursos, 
aplicações financeiras serão definidas no contrato de gestão ou em ato normativo 
próprio da Administração Pública Municipal. 
 

Seção II 
Da Permissão para Uso de Bens, Instalações e Equipamentos Públicos 

Necessários ao Cumprimento dos Objetivos 
 
Art. 48. Às Organizações com contrato de gestão em vigor poderão ser destinados 
bens, instalações e equipamentos públicos necessários ao cumprimento do 
instrumento de parceria. 
 
§ 1º. Os bens, as instalações e equipamentos públicos de que trata o caput serão 
destinados à Organização mediante previsão específica no contrato de gestão e, caso 
necessário, por termo de permissão de uso ou instrumento congênere. 
§2º. Na hipótese de aquisição de bens permanentes, necessários ao cumprimento do 
objeto, esta deverá ser realizada exclusivamente com recursos vinculados a um único 
contrato de gestão não sendo permitido rateio de despesa para este fim. 
 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 49. Correrão à conta das dotações orçamentárias próprias da Administração 
Pública Municipal as despesas relativas a diárias, deslocamento, alimentação e 
hospedagem de seus servidores, ainda que estejam no exercício de atividades 
vinculadas ao objeto do contrato de gestão  
 
Art. 50. A Administração Pública Municipal poderá intervir na execução do contrato de 
gestão, com o objetivo de assegurar a adequada prestação dos serviços, o 
cumprimento das obrigações assumidas pela Organização Social, e a observância das 
normas legais e regulamentares aplicáveis, podendo, para tanto, assumir diretamente 
a execução dos serviços transferidos, com vistas à garantia da continuidade do 
interesse público. 
 
Parágrafo único. A intervenção observará as disposições da Lei Municipal nº 
2.378/2025 e será formalizada mediante ato motivado da autoridade competente, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
Art. 51. Aplicam-se, em caráter subsidiário, as disposições das normas gerais de 
licitações e contratos administrativos vigentes, naquilo que não conflitarem com a Lei 
Municipal nº 2.378/2025 e com este Decreto. 
 
Art. 52. A Administração Pública e as Organizações Parceiras deverão adotar 
medidas para assegurar a transparência ativa, o controle social e o direito de acesso à 
informação, nos termos da legislação vigente, mediante procedimentos objetivos, 
ágeis e acessíveis, com linguagem clara e observância dos prazos legais. 
 
Art.53. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Timon-MA, 20 de junho de 2025; 134º da Emancipação Político-Administrativa do 
Município.  
  

Rafael de Brito Sousa  
Prefeito Municipal  

 
Registra-se e publica-se no Diário Oficial Eletrônico do Município, de acordo com art. 
90 da Lei Orgânica do Município (LOM), c/c art. 5º da Lei Municipal nº 1821/2012 e art. 
30, da Lei Municipal nº. 1892/2013.  

 
Paulo Ryldon Claudino de Oliveira Costa  

Secretário Municipal de Governo  
Portaria nº 001/2025-GP 

PORTARIA 
PORTARIA Nº 0592/2025-GP   DE 24 DE JUNHO DE 2025.  

 
Exoneração de Cargo Comissionado. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TIMON, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 70, incisos VI e IX, e ainda o art. 93, inciso II, alínea 
“a” da Lei Orgânica do Município (LOM), com base na Lei Municipal nº 1892/2013, 
alterada pela Lei Complementar Municipal nº 064, de 17 de janeiro de 2025, 
 

RESOLVE: 
  

Art. 1º EXONERAR, em conformidade com o disposto no inciso I do art. 59 da Lei 
Municipal nº 1.299, de 28 de dezembro de 2004, ZULEIDE MARQUES TORRES 
CLIMACO, do cargo em comissão de Coordenadora, símbolo S-6, da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Rural, deste Municipio, devendo ser assim considerado 
a partir de 30.05.2025. 

PORTARIA Nº 0593/2025-GP   DE 24 DE JUNHO DE 2025.  
 

Nomeação de Cargo Comissionado. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TIMON, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 70, incisos VI e IX, e ainda o art. 93, inciso II, alínea 
“a” da Lei Orgânica do Município (LOM), com base na Lei Municipal nº 1892/2013, 
alterada pela Lei Complementar Municipal nº 064, de 17 de janeiro de 2025, 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. NOMEAR, de conformidade com o disposto no inciso II do art. 15 da Lei 
Municipal nº 1299, de 28 de dezembro de 2004, RAIMUNDO CLIMACO SOBRINHO, 
para exercer o cargo em comissão de Coordenador, símbolo S-6, da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Rural, deste Municipio, devendo ser assim considerado 
a partir de 1º.06.2025. 
PORTARIA Nº 0594/2025-GP   DE 24 DE JUNHO DE 2025.  

 
Exoneração de Cargo Comissionado. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TIMON, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 70, incisos VI e IX, e ainda o art. 93, inciso II, alínea 
“a” da Lei Orgânica do Município (LOM), com base na Lei Municipal nº 1892/2013, 
alterada pela Lei Complementar Municipal nº 064, de 17 de janeiro de 2025, 
 

RESOLVE: 
  
Art. 1º EXONERAR, em conformidade com o disposto no inciso I do art. 59 da Lei 
Municipal nº 1.299, de 28 de dezembro de 2004, CINAYRA DE LIMA SOUSA, do 
cargo em comissão de Assessora Administrativa, símbolo S-2, da Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Rural, deste Municipio, devendo ser assim considerado a partir 
de 31.05.2025. 
PORTARIA Nº 0595/2025-GP   DE 24 DE JUNHO DE 2025.  

 
Nomeação de Cargo Comissionado. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TIMON, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 70, incisos VI e IX, e ainda o art. 93, inciso II, alínea 
“a” da Lei Orgânica do Município (LOM), com base na Lei Municipal nº 1892/2013, 
alterada pela Lei Complementar Municipal nº 064, de 17 de janeiro de 2025, 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. NOMEAR, de conformidade com o disposto no inciso II do art. 15 da Lei 
Municipal nº 1299, de 28 de dezembro de 2004, BRENDA MARLEN SILVA ROCHA, 
para exercer o cargo em comissão de Assessora Administrativa, símbolo S-2, da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural, deste Municipio, devendo ser assim 
considerado a partir de 1º.06.2025. 
PORTARIA Nº 0596/2025-GP   DE 24 DE JUNHO DE 2025.  

 
Exoneração de Cargo Comissionado. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TIMON, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 70, incisos VI e IX, e ainda o art. 93, inciso II, alínea 
“a” da Lei Orgânica do Município (LOM), com base na Lei Municipal nº 1892/2013, 
alterada pela Lei Complementar Municipal nº 064, de 17 de janeiro de 2025, 
 

RESOLVE: 
  
Art. 1º EXONERAR, em conformidade com o disposto no inciso I do art. 59 da Lei 
Municipal nº 1.299, de 28 de dezembro de 2004, MÁRCIO FABRICIO LEITÃO 
OLIVEIRA DE SOUSA, do cargo em comissão de Analista Superior Especialista, 
símbolo S-5, da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e Regularização 
Fundiária, deste Município, devendo ser assim considerado a partir de 20.06.2025. 
PORTARIA Nº 0597/2025-GP  DE 24 DE JUNHO DE 2025.  
 

Nomeação de Cargo Comissionado. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TIMON, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 70, incisos VI e IX, e ainda o art. 93, inciso II, alínea 
“a” da Lei Orgânica do Município (LOM), com base na Lei Municipal nº 1892/2013, 
alterada pela Lei Complementar Municipal nº 064, de 17 de janeiro de 2025, 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. NOMEAR, de conformidade com o disposto no inciso II do art. 15 da Lei 
Municipal nº 1299, de 28 de dezembro de 2004, RAQUELUZIA DE GALIZA, para 
exercer o cargo em comissão de Supervisora, símbolo S-4, da Secretaria Municipal de 
Saúde, deste Municipio, devendo ser assim considerado a partir de 1º.06.2025. 
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 PORTARIA Nº 0598/2025-GP  DE 24 DE JUNHO DE 2025.  
 

Nomeação de Cargo Comissionado. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TIMON, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 70, incisos VI e IX, e ainda o art. 93, inciso II, alínea 
“a” da Lei Orgânica do Município (LOM), com base na Lei Municipal nº 1892/2013, 
alterada pela Lei Complementar Municipal nº 064, de 17 de janeiro de 2025, 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. NOMEAR, de conformidade com o disposto no inciso II do art. 15 da Lei 
Municipal nº 1299, de 28 de dezembro de 2004, KARASCO TOURO DELGADO 
JUNIOR, para exercer o cargo em comissão de Assessor Superior, símbolo S-3, da 
Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoal, deste Municipio, devendo 
ser assim considerado a partir de 1º.06.2025. 
PORTARIA Nº 0599/2025-GP  DE 24 DE JUNHO DE 2025.  

 
Exoneração de Cargo Comissionado. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TIMON, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 70, incisos VI e IX, e ainda o art. 93, inciso II, alínea 
“a” da Lei Orgânica do Município (LOM), com base na Lei Municipal nº 1892/2013, 
alterada pela Lei Complementar Municipal nº 064, de 17 de janeiro de 2025, e tendo 
em vista o Oficio nº 0719/2025 – PGM, em cumprimento à decisão judicial proferida 
nos autos do Processo nº 0803502-11.2019.8.10.0060, 
 

RESOLVE: 
  
Art. 1º EXONERAR, em conformidade com o disposto no inciso I do art. 59 da Lei 
Municipal nº 1.299, de 28 de dezembro de 2004, ROBERVAL MARQUES DA 
SILVA, do cargo em comissão de Assessor Superior, símbolo S-3, da Secretaria 
Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão Orçamentária, deste Município, 
devendo ser assim considerado a partir de 02.06.2025. 

SEMFPOG 
TERMO DE RESGATE DE AFORAMENTO 

O MUNICÍPIO DE TIMON, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, representado 
neste ato pelo Sr. Secretário Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento e 
Gestão Orçamentária, AÉCIO FRANCISCO SANTOS BORGES através da 
PORTARIA Nº 075/2025-GP DE 17 DE JANEIRO DE 2025, publicado no Diário 
Oficial do Município em 02.01.2025 de um lado, e, de outro  RB CONSTRUTORA 
LTDA, Titular do Domínio Útil, Pessoa Jurídica, inscrito no CNPJ: 40.770.165/0001-
67, celebram entre si o presente TERMO DE RESGATE DE AFORAMENTO, de 
acordo com o Processo Administrativo nº 061/2025 e consoante as cláusulas a seguir 
explicitadas:  
CLÁUSULA PRIMEIRA: O ajuste, ora feito, decorre do reconhecimento das partes da 
ocorrência dos requisitos necessários ao resgate de aforamento incidente sobre um 
terreno foreiro municipal constituído no Cartório do 1º Ofício Extrajudicial da Comarca 
de Timon cuja CERTIDÃO INTEIRO TEOR apresenta Matrícula: 29678.2.0065094-
11.  Data: 15/07/2022. 
Imóvel: Um terreno situado na quadra 21, lote 07, Rua D, S/N, bairro Planalto Boa 
Esperança, em Timon - MA, medindo 12,00m, sentido Norte para Rua D; lado Oeste 
medindo 30,00m, limitando-se com lote 08; lado Leste medindo 30,00m, limitando-se 
com Rua 07; lado Sul medindo 12,00m limitando-se com lote 06, área regular de 
360,00 m². 
CLÁUSULA SEGUNDA: O valor firmado, para efeito de resgate do aforamento do 
imóvel citado, é equivalente a 3% (três por cento) sobre valor de mercado do terreno, 
o qual corresponde a dez foros e um laudêmio, de acordo com a sistemática de 
cobrança da Divisão de ITBI/laudêmio, estes devidamente pagos conforme Código do 
Documento/Crédito N°41272095. 
CLÁUSULA TERCEIRA: Fica reconhecido pelas partes que o imóvel descrito na 
Cláusula Primeira se encontra em terreno foreiro tendo sido o foro remido por conta do 
resgate do aforamento, conforme dispõe o art. 693 do Código Civil de 1916 c/c. o art. 
2038 do Novo Código Civil, Decreto Nº 060/2017 GP e art. 49 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 
CLÁUSULA QUARTA: Fica autorizado o Cartório de Registro e Imóveis competente a 
lavrar a escritura de resgate de aforamento e/ou averbar nos seus registros o referido 
resgate de aforamento e, consequentemente, liberação do aforamento por 
cancelamento, nos termos do art. 167, II, “2”, da lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, bem como praticar qualquer ato para o bom e fiel cumprimento da vontade das 
partes neste Termo. E, por estarem as partes de pleno acordo em tudo que aqui se 
encontra disposto, assinam o presente TERMO DE COMPROMISSO, em 04 (quatro) 
vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada uma das partes. 
GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E 
GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, Timon – MA, em 24 de Junho de 2025. 

Publique-se. Cumpra-se. 
AÉCIO FRANCISCO SANTOS BORGES 

Secretário Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão Orçamentária 
PORTARIA Nº 075/2025-GP 

TERMO DE RESGATE DE AFORAMENTO 
O MUNICÍPIO DE TIMON, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, representado 
neste ato pelo Sr. Secretário Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão 
Orçamentária, AÉCIO FRANCISCO SANTOS BORGES através da PORTARIA Nº 
075/2025-GP DE 17 DE JANEIRO DE 2025, publicado no Diário oficial do Município 
em 02.01.2025 de um lado, e, de outro VENILSON AGUIAR ARAUJO, Titular do 
Domínio Útil, Pessoa Jurídica, inscrito no CNPJ:18.401.888/0001-30 , celebram entre 
si o presente TERMO DE RESGATE DE AFORAMENTO, de acordo com o Processo 
Administrativo Nº 1175/2025 e consoante as cláusulas a seguir explicitadas:  
CLÁUSULA PRIMEIRA: O ajuste, ora feito, decorre do reconhecimento das partes da 
ocorrência dos requisitos necessários ao resgate de aforamento incidente sobre um 
terreno foreiro municipal constituído no Cartório do 1º Ofício Extrajudicial da Comarca 
de Timon cuja CERTIDÃO INTEIRO TEOR apresenta: Matrícula: 29678.2.0042655-
10. Data: 15/07/2015. 
Imóvel: Um terreno situado na quadra C, lote 22, no Beco III,no bairro Flores, 
medindo 08,00(oito)metros de frente por 15(quinze) metros de fundos, no total de 
120(cento e vinte) metros quadrados, com os seguintes limites e dimensões: Ao norte 
15 metros com o lote 23; ao sul 15 metros com o lote 21; a leste 08 metros com o lote 
07;e ao oeste 08 metros com o Beco III. 
CLÁUSULA SEGUNDA: O valor firmado, para efeito de resgate do aforamento do 
imóvel citado, é equivalente a 3% (três por cento) sobre valor de mercado do terreno, 
o qual corresponde a dez foros e um laudêmio, de acordo com a sistemática de 
cobrança da Divisão de ITBI/laudêmio, estes devidamente pagos conforme Código do 
Documento /Crédito N°41264316. 
CLÁUSULA TERCEIRA: Fica reconhecido pelas partes que o imóvel descrito na 
Cláusula Primeira se encontra em terreno foreiro tendo sido o foro remido por conta do 
resgate do aforamento, conforme dispõe o art. 693 do Código Civil de 1916 c/c. o art. 
2038 do Novo Código Civil, Decreto Nº 060/2017 GP e art. 49 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 
CLÁUSULA QUARTA: Fica autorizado o Cartório de Registro e Imóveis competente a 
lavrar a escritura de resgate de aforamento e/ou averbar nos seus registros o referido 
resgate de aforamento e, consequentemente, liberação do aforamento por 
cancelamento, nos termos do art. 167, II, “2”, da lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, bem como praticar qualquer ato para o bom e fiel cumprimento da vontade das 
partes neste Termo. E, por estarem as partes de pleno acordo em tudo que aqui se 
encontra disposto, assinam o presente TERMO DE COMPROMISSO, em 04 (quatro) 
vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada uma das partes. 
GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E 
GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, Timon – MA, em 24 de Junho de 2025. 

Publique-se. Cumpra-se. 
AÉCIO FRANCISCO SANTOS BORGES 

Secretário Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão Orçamentária 
PORTARIA Nº 075/2025-GP 

TERMO DE RESGATE DE AFORAMENTO 
O MUNICÍPIO DE TIMON, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, representado 
neste ato pelo Sr. Secretário Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão 
Orçamentária, AÉCIO FRANCISCO SANTOS BORGES através da PORTARIA Nº 
075/2025-GP DE 17 DE JANEIRO DE 2025, publicado no Diário oficial do Município 
em 02.01.2025 de um lado, e, de outro  MARIA DOS REMÉDIOS DE OLIVEIRA, 
Titular do Domínio Útil, Pessoa Física, inscrito no CPF/RG: 412.187.873-68 SSP/PI, 
celebram entre si o presente TERMO DE RESGATE DE AFORAMENTO, de acordo 
com o Processo Administrativo Nº 1366/2025 e consoante as cláusulas a seguir 
explicitadas:  
CLÁUSULA PRIMEIRA: O ajuste, ora feito, decorre do reconhecimento das partes da 
ocorrência dos requisitos necessários ao resgate de aforamento incidente sobre um 
terreno foreiro municipal constituído no Cartório do 1º Ofício Extrajudicial da Comarca 
de Timon cuja CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR apresenta: Matrícula: 
29678.2.0045299-32. Data: 05/09/2016. 
Imóvel: Um terreno situado na quadra 148, lotes 01 ao 20 , na Rua Quatro, bairro 
Sucessão, em Timon- MA, medindo 60 metros de frente por 120 metros de fundos, 
com os seguintes limites e dimensões: Ao norte 120 metros com a Rua J; ao sul 120 
metros com a Rua L; a leste 60 metros com a Rua 04; e a oeste 60 metros com a Rua 
05. Com área total de 7.200m². 
CLÁUSULA SEGUNDA: O valor firmado, para efeito de resgate do aforamento do 
imóvel citado, é equivalente a 3% (três por cento) sobre valor de mercado do terreno, 
o qual corresponde a dez foros e um laudêmio, de acordo com a sistemática de 
cobrança da Divisão de ITBI/laudêmio, estes devidamente pagos conforme Código do 
Documento /Crédito N°41265748. 
CLÁUSULA TERCEIRA: Fica reconhecido pelas partes que o imóvel descrito na 
Cláusula Primeira se encontra em terreno foreiro tendo sido o foro remido por conta do 
resgate do aforamento, conforme dispõe o art. 693 do Código Civil de 1916 c/c. o art. 
2038 do Novo Código Civil, Decreto Nº 060/2017 GP e art. 49 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 
 
CLÁUSULA QUARTA: Fica autorizado o Cartório de Registro e Imóveis competente a 
lavrar a escritura de resgate de aforamento e/ou averbar nos seus registros o referido 
resgate de aforamento e, consequentemente, liberação do aforamento por 
cancelamento, nos termos do art. 167, II, “2”, da lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, bem como praticar qualquer ato para o bom e fiel cumprimento da vontade das 

Praça São José, s/n, Centro / CEP: 65.636-160 CNPJ: 06.115.307/0001-14 – Timon - MA. 
O Munícipio de Timon/MA dá garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site: www.timon.ma.gov.br/diario-oficial/ 

  
8 

ISSN 2965-8489 

http://www.timon.ma.gov.br/diario-oficial/
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.015-1973?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.015-1973?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.015-1973?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.015-1973?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.015-1973?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.015-1973?OpenDocument


Diário Oficial Eletrônico do Município de Timon  
 

Ano XII – Edição nº 3.190                Timon-MA, Quarta-Feira, 25 de Junho de 2025. 
 

 partes neste Termo. E, por estarem as partes de pleno acordo em tudo que aqui se 
encontra disposto, assinam o presente TERMO DE COMPROMISSO, em 04 (quatro) 
vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada uma das partes. 
GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E 
GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, Timon – MA, em 24 de Junho de 2025. 

Publique-se. Cumpra-se. 
AÉCIO FRANCISCO SANTOS BORGES 

Secretário Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão Orçamentária 
PORTARIA Nº 075/2025-GP 

TERMO DE RESGATE DE AFORAMENTO 
O MUNICÍPIO DE TIMON, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, representado 
neste ato pelo Sr. Secretário Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão 
Orçamentária, AÉCIO FRANCISCO SANTOS BORGES através da PORTARIA Nº 
075/2025-GP DE 17 DE JANEIRO DE 2025, publicado no Diário oficial do Município 
em 02.01.2025 de um lado, e, de outro RB CONSTRUTORA, Titular do Domínio Útil, 
Pessoa Jurídica, inscrito no CNPJ: 40.770.165/0001-67 , celebram entre si o presente 
TERMO DE RESGATE DE AFORAMENTO, de acordo com o Processo 
Administrativo Nº 2506/2025 e consoante as cláusulas a seguir explicitadas:  
CLÁUSULA PRIMEIRA: O ajuste, ora feito, decorre do reconhecimento das partes da 
ocorrência dos requisitos necessários ao resgate de aforamento incidente sobre um 
terreno foreiro municipal constituído no Cartório do 1º Ofício Extrajudicial da Comarca 
de Timon cuja CERTIDÃO INTEIRO TEOR apresenta: Matrícula: 29678.2.0012096-
22. Data: 28/05/1987. 
Imóvel: Hum (01) lote terreno situado na Quadra 21(vinte e um) a Rua “D” no Planalto 
Boa Esperança, nesta cidade, lote 08(oito) com (doze) metros de frente, por (trinta) 
metros de fundos, no total de 360 metros (trezentos e sessenta) metros quadrados, 
com as dimensões e limites seguintes: Ao norte 12 metros com a Rua “D” ao sul 12 
metros com o lote 06,a leste 30 metros com o lote 07,e a oeste 30 metros com o lote 
09.   
  CLÁUSULA SEGUNDA: O valor firmado, para efeito de resgate do aforamento do 
imóvel citado, é equivalente a 3% (três por cento) sobre valor de mercado do terreno, 
o qual corresponde a dez foros e um laudêmio, de acordo com a sistemática de 
cobrança da Divisão de ITBI/laudêmio, estes devidamente pagos conforme Código do 
Documento /Crédito N°41272094. 
CLÁUSULA TERCEIRA: Fica reconhecido pelas partes que o imóvel descrito na 
Cláusula Primeira se encontra em terreno foreiro tendo sido o foro remido por conta do 
resgate do aforamento, conforme dispõe o art. 693 do Código Civil de 1916 c/c. o art. 
2038 do Novo Código Civil, Decreto Nº 060/2017 GP e art. 49 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 
CLÁUSULA QUARTA: Fica autorizado o Cartório de Registro e Imóveis competente a 
lavrar a escritura de resgate de aforamento e/ou averbar nos seus registros o referido 
resgate de aforamento e, consequentemente, liberação do aforamento por 
cancelamento, nos termos do art. 167, II, “2”, da lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, bem como praticar qualquer ato para o bom e fiel cumprimento da vontade das 
partes neste Termo. E, por estarem as partes de pleno acordo em tudo que aqui se 
encontra disposto, assinam o presente TERMO DE COMPROMISSO, em 04 (quatro) 
vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada uma das partes. 
GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E 
GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, Timon – MA, em 24 de Junho de 2025. 

Publique-se. Cumpra-se. 
AÉCIO FRANCISCO SANTOS BORGES 

Secretário Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão Orçamentária 
PORTARIA Nº 075/2025-GP 

SEMAG 
PORTARIA Nº 035/2025 – SEMAG                TIMON-MA, 16 DE JUNHO DE 2025. 
 

Dispõe sobre a designação de Servidores para 
exercerem a gestão e a fiscalização do Contrato 
de n° 017/2025 da Secretaria Municipal de 
Administração e Gestão de Pessoal – SEMAG. 

 
SECRETARIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE 
PESSOAL – SEMAG, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pela Lei Municipal nº 1892, de 17 de dezembro de 2013, com as alterações 
da Lei Complementar n° 064, de 17 de janeiro de 2025; 
 
Considerando a Lei nº 14.133/21, no seu art. 104, inciso III e art. 117, que prevê a 
necessidade de representante da administração para fiscalizar e acompanhar o 
cumprimento das contratações/contratos celebrados (as) pela Administração Pública; 
 
Considerando que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal formalmente 
designados durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade, 
 

RESOLVE 
 

Art. 1º- Designar, em consonância com o estabelecido no artigo art. art. 104, inciso III 
e art. 117 da Lei nº 14.133/21, os servidores adiante identificados, sem prejuízo das 
atribuições anteriores, para exercerem as funções de gestor e fiscal, com finalidade de 
acompanhar e fiscalizar a execução, bem como receber o referido material e atestar 

formalmente nos autos do(s) processo(s), a(s) nota(s) fiscal(ais) e demais documentos 
relativos às despesas realizadas pela Secretaria Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoal – SEMAG, no que for relacionado ao Contrato n° 018/2025 - FUNDACAO 
DE ESTUDOS E PESQUISAS SOCIO ECONOMICAS. 

Servidor Matricula 
João Victor Evangelista Ferreira Soares – Gestor 922168-6 
Hendrick Wandry Marinho Araújo – Fiscal 9220898-1 

Art.2º - Estabelecer que, caberá ao Fiscal do Contrato verificar a efetiva prestação dos 
serviços, atestar em Nota Fiscal/Fatura e elaborar os respectivos relatórios de 
fiscalização, bem como caberá ao gestor do contrato realizar a fiscalização 
administrativa e realizar a liquidação do respectivo instrumento. 
 
Art.3º - Esta portaria entra em vigor a partir de 16 de junho de 2025. 
 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

SEMEL 
PORTARIA Nº 221/2025 – SEMEL                   TIMON-MA, 24 DE JUNHO DE 2025. 
 

Dispõe sobre a designação de Servidores para 
exercerem a gestão e a fiscalização do Contrato 
de n° 011/2025 da Secretaria Municipal de 
Esporte e Lazer – SEMEL. 

 
SECRETARIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER - SEMEL, 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 
Municipal nº 1892, de 17 de dezembro de 2013, com as alterações da Lei 
Complementar n° 064, de 17 de janeiro de 2025; 
 
Considerando a Lei nº 14.133/21, no seu art. 104, inciso III e art. 117, que prevê a 
necessidade de representante da administração para fiscalizar e acompanhar o 
cumprimento das contratações/contratos celebrados (as) pela Administração Pública; 
 
Considerando que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal formalmente 
designados durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade, 
 

RESOLVE 
 

Art. 1º- Designar, em consonância com o estabelecido no artigo art. art. 104, inciso III 
e art. 117 da Lei nº 14.133/21, os servidores adiante identificados, sem prejuízo das 
atribuições anteriores, para exercerem as funções de gestor e fiscal, com finalidade de 
acompanhar e fiscalizar a execução, bem como receber o referido material e atestar 
formalmente nos autos do(s) processo(s), a(s) nota(s) fiscal(ais) e demais documentos 
relativos às despesas realizadas pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – 
SEMEL, no que for relacionado ao Contrato n° 011/2025 -  SAGA ENGENHARIA E 
PARTICIPAÇÃO. 

Servidor CPF 
Kelrison de Sousa Santos – Gestor 9221578 
Luís Felipe Medeiros Costa 9221277 

Art.2º - Estabelecer que, caberá ao Fiscal do Contrato verificar a efetiva prestação dos 
serviços, atestar em Nota Fiscal/Fatura e elaborar os respectivos relatórios de 
fiscalização, bem como caberá ao gestor do contrato realizar a fiscalização 
administrativa e realizar a liquidação do respectivo instrumento. 
 
Art.3º - Esta portaria entra em vigor a partir de 24 de abril de 2025. 
 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
SECRETARIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER - SEMEL, 
ESTADO DO MARANHÃO, em 24 de maio de 2025. 

SEMDES 
PORTARIA Nº 045, DE 25 DE JUNHO DE 2025.  
 

Dispõe sobre a designação de Servidores para 
exercerem a gestão e a fiscalização dos 
pagamentos de despesas em que não há 
contrato formalizado, como ocorre em despesas 
por meio de nota de empenho, carta-contrato, ou 
ordem de fornecimento/serviço. 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pela Lei Municipal nº 1892, de 17 de dezembro de 2013, 
e 
Considerando a Lei nº 14.133/21, no seu art. 104, inciso III e art. 117, que prevê a 
necessidade de representante da administração para fiscalizar e acompanhar o 
cumprimento dos contratos celebrados pela Administração Pública;  
 
Considerando que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente 
designados durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade, 
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 RESOLVE 
 

Art. 1º- Designar, em consonância com o estabelecido no artigo art. art. 104, inciso III 
e art. 117 da Lei nº 14.133/21, os servidores adiante identificados, sem prejuízo das 
atribuições anteriores, para exercerem as funções de gestor e fiscal, com finalidade de 
acompanhar e fiscalizar a execução, bem como receber o referido material e atestar 
formalmente nos autos do(s) processo(s), a(s) nota(s) fiscal(ais) e demais documentos 
relativos às despesas realizadas pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social-SEMDES no que for relacionado a gestão e a fiscalização dos pagamentos 
que não há contrato formalizado, como ocorre em despesas por meio de nota de 
empenho, carta-contrato, ou ordem de fornecimento/serviço. 

Servidor Matrícula       
Antônio Weslley Soares Melo -Gestor 2167457-1 
Ideilson da Silva Lima-Fiscal 1373772-2 

Art.2º - Estabelecer que, caberá ao FISCAL/GESTOR verificar a efetiva prestação dos 
serviços, elaborar os respectivos relatórios de fiscalização, acompanhar execução, 
atestar a entrega/execução, comunicar irregularidades, registrar ocorrências, bem 
como caberá ao gestor do contrato realizar a fiscalização administrativa do respectivo 
instrumento. 
 
Art.3º - Esta portaria entra em vigor a partir de 02 de janeiro de 2025. 
 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

SEMS 
PORTARIA Nº 068/2025 - FMS/SEMS, DE 25 DE JUNHO DE 2025 
 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 
SERVIDORES PARA EXERCEREM A  GESTÃO  E 
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO Nº 024/2025. 

 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TIMON, ESTADO DO MARANHÃO, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 53 da Lei Municipal nº. 1.892/2013, 
com as alterações da Lei Complementar nº 64, de 17 de janeiro de 2025; 
 
Considerando a Lei nº 14133/2021, no seu art. 104, inciso III e art. 117, que prevê a 
necessidade de representante da administração para fiscalizar e acompanhar o 
cumprimento dos contratos celebrados pela Administração Pública; 
 
Considerando que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente 
designados durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade. 
 

RESOLVE 
 
Art. 1º - Designar, em consonância com o estabelecido no art. 104, inciso III e art. 117 
da Lei nº 14133/2021, os servidores adiante identificados, sem prejuízo das 
atribuições anteriores, para exercerem as funções de gestor e fiscal, com a finalidade 
de acompanhar e fiscalizar a execução, bem como receber o referido serviço e 
documentos relativos às despesas realizadas pela Secretaria Municipal de Saúde, no 
que for relacionado ao Contrato nº 024/2025 que tem por objeto: Contratação de 
Empresa Especializada para execução de serviços comuns de engenharia voltados à 
manutenção predial preventiva, corretiva e preditiva, com fornecimento de materiais, 
peças, insumos e mão de obra, a fim de atender as necessidades desta Secretaria 
Municipal de Saúde e suas unidades. 

Servidores CPF GESTOR/FISCAL 

José Wilson Silva Torres 707.224.803-00 GESTOR   
Elias Ferreira da Silva 976.297.313-53 FISCAL   

Art.2º - Estabelecer que, caberá ao Fiscal do Contrato verificar a efetiva execução dos 
serviços e Atestar em Nota Fiscal, bem como ao Gestor do Contrato realizar a 
fiscalização administrativa do respectivo instrumento. 
 
Art.3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
PORTARIA Nº 069/2025 - FMS/SEMS, DE 25 DE JUNHO DE 2025 
 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 
SERVIDORES PARA EXERCEREM A  GESTÃO  E 
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO Nº 025/2025. 

 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TIMON, ESTADO DO MARANHÃO, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 53 da Lei Municipal nº. 1.892/2013, 
com as alterações da Lei Complementar nº 64, de 17 de janeiro de 2025; 
 
Considerando a Lei nº 14133/2021, no seu art. 104, inciso III e art. 117, que prevê a 
necessidade de representante da administração para fiscalizar e acompanhar o 
cumprimento dos contratos celebrados pela Administração Pública; 
 
Considerando que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente 
designados durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade. 
 

RESOLVE 
Art. 1º - Designar, em consonância com o estabelecido no art. 104, inciso III e art. 117 
da Lei nº 14133/2021, os servidores adiante identificados, sem prejuízo das 

atribuições anteriores, para exercerem as funções de gestor e fiscal, com a finalidade 
de acompanhar e fiscalizar a execução, bem como receber o referido serviço e 
documentos relativos às despesas realizadas pela Secretaria Municipal de Saúde, no 
que for relacionado ao Contrato nº 025/2025 que tem por objeto: Contratação de 
Empresa para fornecimento de ar condicionado, a fim de atender as necessidades 
desta Secretaria Municipal de Saúde e suas unidades. 

Servidores CPF GESTOR/FISCAL 
Kamila Santana 826.443.063-53 GESTOR   
Katia Cilene da Silva 622.392.013-04 FISCAL   

Art.2º - Estabelecer que, caberá ao Fiscal do Contrato verificar a efetiva execução dos 
serviços e Atestar em Nota Fiscal, bem como ao Gestor do Contrato realizar a 
fiscalização administrativa do respectivo instrumento. 
 
Art.3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

SEMDR 
PORTARIA Nº 010/2025 – SEMDR                                    DE 25 DE JUNHO DE 2025. 
 

Dispõe sobre a designação de Servidores para 
exercerem a gestão e a fiscalização dos 
pagamentos de despesas do CONTRATO 
02/2025 com a Empresa PRIME CONSULTORIA E 
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO MUNICÍPIO DE 
TIMON, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela 
Lei Municipal nº 1892, de 17 de dezembro de 2013, com as alterações da Lei 
Complementar nº 064, de 17 de janeiro de 2025; 
 
Considerando a Lei nº 14.133/21, no seu art. 104, inciso III e art. 117, que prevê a 
necessidade de representante da administração para fiscalizar e acompanhar o 
cumprimento das contratações/contratos celebrados (as) pela Administração Pública; 
 
Considerando que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal formalmente 
designados durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade. 
 

RESOLVE 
 
Art. 1º - Designar, em consonância com o estabelecido no artigo art. art. 104, inciso III 
e art. 117 da Lei nº 14.133/21, os servidores adiante identificados, sem prejuízo das 
atribuições anteriores, para exercerem as funções de gestor e fiscal, com finalidade de 
acompanhar e fiscalizar a execução, bem como receber o referido material e atestar 
formalmente nos autos do(s) processo(s), a(s) nota(s) fiscal(ais) e demais documentos 
relativos às despesas realizadas pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL no que for relacionado a gestão e a fiscalização dos 
pagamentos do CONTRATO 02/2025 com a Empresa PRIME CONSULTORIA E 
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

Servidor Matrícula 
Lidia Araujo Laurindo - Gestor 922104-4 
Nayane Kelly Valanca de Lima - Fiscal 922105-9 

Art.2º - Estabelecer que, caberá ao FISCAL/GESTOR verificar a efetiva prestação dos 
serviços, elaborar os respectivos relatórios de fiscalização, acompanhar execução, 
atestar a entrega/execução, comunicar irregularidades, registrar ocorrências, bem 
como caberá ao gestor do contrato realizar a fiscalização administrativa do respectivo 
instrumento. 
 
Art.3º - Esta portaria entra em vigor a partir de 15 de abril de 2025. 
 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário, a portaria  nº 09/2025 - SEMDR 

SEMSPC 
EDITAL N° 03 – CONVOCAÇÃO PARA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE NA 

PARTICIPAÇÃO DE CURSO DE FORMAÇÃO DE GUARDA CIVIL MUNICIPAL 3º 
CLASSE REFERENTE AO EDITAL 001/2018 - SEMAG. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON – MA, através da Secretaria Municipal de 
Segurança Pública e Cidadania, no uso de suas atribuições legais resolve, 
CONVOCAR, para manifestação de interesse e apresentação de documentação com 
o fim de participação em CURSO DE FORMAÇÃO DE GUARDAS CIVIS 
MUNICIPAIS – CFGCM – 3ª CLASSE, 6ª etapa do Concurso Público da Guarda Civil 
Municipal de Timon-MA (Edital nº 001/2018 - SEMAG), as candidatas relacionadas no 
anexo I do presente edital. 
 
 1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 1.1. O Curso de Formação de Guarda Civil Municipal 3ª Classe será executado em 
cumprimento às especificações contidas no termo de Acordo Para Cumprimento de 
Sentença, nos autos do Processo Judicial  nº 0804726-71.2025.8.10.0060 que impôs 
ao Município de Timon obrigação de fazer consistente na correção da aplicação da 
cota de gênero da 6ª etapa, do concurso público regido pelo Edital nº 001/2018-
SEMAG 
1.2. O curso será ofertado especificamente às candidatas constantes no anexo I deste 
edital, as quais, deverão comparecer à sede desta Secretaria Municipal de Segurança 
Pública e Cidadania, situada na  praça São José s/n, Centro, nesta cidade de 
Timon/MA, do dia 07 ao dia 17 de julho do corrente ano, nos horários de 08:00h às 
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 13:00h. Ressalta-se que a referida Secretaria funciona nas dependências da 
Prefeitura Municipal de Timon. 
1.3 A candidata que manifestar interesse deverá apresentar os seguintes documentos, 
original e cópia: 
 I. 02 (duas) fotos 3x4;  
 II. Documento de identidade (RG);  
III. Cadastro de pessoa física (CPF); 
 IV. Certidão de nascimento ou de casamento;   
V. Título de eleitor com a comprovação de voto na última eleição e certidão de 
quitação eleitoral;  
VI. Carteira nacional de habilitação ou permissão para dirigir veículo automotor nas 
categorias “A” e “B”;  
 VII. Comprovante de residência (água, luz ou telefone), no nome do candidato, ou 
declaração com firma reconhecida do titular da conta ou do proprietário com quem o 
candidato resida no imóvel; 
 VIII. Comprovante de quitação com as obrigações militares, para os candidatos do 
sexo masculino;  
 IX. Comprovante de nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo, por meio 
de um dos seguintes documentos (original e cópia): a. Diploma, devidamente 
registrado, de curso de nível superior; b. Certificado ou declaração de conclusão de 
curso de nível superior, expedido por Instituição de Ensino Superior.  
X. Comprovação de idoneidade, com a apresentação de certidões negativas de 
antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Federal, Estadual (incluindo Juizados 
Especiais Criminais), Militar e Eleitoral, que poderão ser fornecidas por via eletrônica 
1.4. O documento previsto nos incisos VI e IX do subitem 3.1 poderão ser 
dispensados no ato da matrícula, desde que o candidato apresente:  
a. Declaração, expedida por Instituição de Ensino Superior, de que o candidato terá 
condição de implementar o requisito de escolaridade até período previsto para 
nomeação e posse, mesmo estando matriculado no Curso de Formação Profissional 
da GCM de Timon-MA;  
b. Declaração emitida por Centro de Formação de Condutores no qual se encontra 
matriculado e cursando Curso de Habilitação de Condutores de Veículo Automotor 
nas categorias exigidas no presente edital, e que o candidato terá condições de 
implementar o requisito até a nomeação; 
 
2. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
2.1 A Secretaria de Segurança Pública e Cidadania não se responsabilizará por 
eventual impossibilidade da candidata em comparecer nos dias e horários 
determinados para a entrega da documentação.  
 

Timon – MA, 25 de julho de 2025. 
 

Mariely de Almeida Vilhena Ponte 
Sec. Municipal de Segurança Pública e Cidadania- SEMSPC 

 
ANEXO I (EDITAL N° 03/SEMSPC) 

RELAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ, NÚCLEO DE CONCURSOS E 
PROMOÇAO DE EVENTOS-NUCEPE, CONCURSO  PÚBLICO DE GUARDA-CIVIL 

MUNICIPAL E AGENTE DE TRÂNSITO/2018. EDITAL 001/2018-RETIFICADO E 
TERMO ADITIVO Nº 02 

01 ADRIELI DE SOUSA LIMA 
02 ALINE BORGES CARDOSO 
03 AMANDA DE OLIVEIRA BURLAMAQUI 
04 ANNA CAROLINA DE CARVALHO IGREJA 
05 ANDRESSA BARBOSA SILVA 
06 ANNA CAROLINE DE LIMA SANTOS 
07 ANNE KAROLINE SILVA ANDRADE 
08 BARBARA THAIS DE OLIVEIRA PINTO 
09 BRUNA LORENA DE CASTRO 
10 CARLA RUANA MAGALHÃES MASCARENHAS 
11 CATARINA CRISTINA GONÇALVES DOS SANTOS 
12 GRACIANE MARIA DE ARAÚJO SOUSA 
13 JANAÍNA JORDÂNIA LOPES ANDRADE 
14 KAREN PIMENTEL DIAS 
15 LEYLIANE TALITA SÁ DOS GUIMARÃES GONÇALVES 
16 LOURRANA SOUSA CUNHA 
17 MARIA LUISA CABRAL RIOS 
18 MARILÚCIA ALVES DE AQUINO LUZ 
19 PAULA RAFAELA SANTIAGO BRITO 
20 RAIZA LORENA RODRIGUES DE AGUIAR CARVALHO 
21 ROBERTA KELLY RAMOS MARINHO 
22 SEBASTIANA REBECA FERREIRA LIMA 
23 TÂNIA ROSANNA ROCHA LEITE 
24 TEREZA RACHEL B TRINDADE MOUSINHO DA ROCHA 

 
Timon – MA, 25 de julho de 2025. 

 
Mariely de Almeida Vilhena Ponte 

Sec. Municipal de Segurança Pública e Cidadania- SEMSPC 
 

 
EXTRATO DE TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0926/2025 
CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 003/2025 
Nos termos do art. 86, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, e considerando a regularidade do 
processo administrativo, ADJUDICO à empresa SAGA ENGENHARIA E 
PARTICIPAÇÃO LTDA, inscrita no 18.882.626/0001-34, para a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO 
COMUNITÁRIO LOCALIZADO NO BAIRRO NOVO TEMPO, NA ZONA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE TIMON/MA. Publique-se. Cumpra-se. 

Timon MA, 15 de maio de 2025 
Ramon Alves de Sousa Junior 

Secretaria Municipal de Esportes e Lazer - SEMEL 
MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1047/2025 
INEXEGIBILIDADE Nº 06/2025 
Nos termos do art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, e considerando a regularidade 
do processo administrativo, ADJUDICO à empresa DUO SOLUÇÕES EM 
LICITAÇÕES, inscrita no CNPJ nº 08.641.345/0001-36, para a Contratação de 
empresa de notória especialização para prestação de serviços técnicos especializados 
em consultoria e assessoria em gestão de riscos, compliance e governança na área 
de contratações públicas, incluindo consultoria presencial e remota, treinamentos, 
elaboração de matrizes de risco, revisão normativa e apoio contínuo a Secretaria 
Municipal de Administração e Gestão de Pessoal – SEMAG. Publique-se. Cumpra-se. 

Timon MA, 18 de junho de 2025. 
Wilma Freitas Rodrigues 

Portaria 033-2025 GP 
Secretária Municipal de Administração e Gestão de Pessoal 

Prefeitura Municipal de Timon MA 
 
 

EXTRATO DE TERMO HOMOLOGAÇÃO 
MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0926/2025 
CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 003/2025 
Considerando que o Processo Administrativo nº 0926/2025, instaurado para a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DO 
ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO LOCALIZADO NO BAIRRO NOVO TEMPO, 
NA ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE TIMON/MA, encontra-se regularmente 
instruído, com a devida justificativa técnica e parecer jurídico favorável, além da 
comprovação de adequação orçamentária e financeira, HOMOLOGO o presente 
procedimento, nos termos do art. 86, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 
Determino a formalização do contrato com a empresa SAGA ENGENHARIA E 
PARTICIPACOES LTDA, inscrita no CNPJ nº 18.882.626/0001-34. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Timon MA, 16 de maio de 2025. 
Ramon Alves de Sousa Junior 

Secretaria Municipal de Esportes e Lazer - SEMEL 
MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1047/2025 
INEXEGIBILIDADE Nº 06/2025 
Considerando que o Processo Administrativo nº 1047/2025, instaurado para a 
Contratação de empresa de notória especialização para prestação de serviços 
técnicos especializados em consultoria e assessoria em gestão de riscos, compliance 
e governança na área de contratações públicas, incluindo consultoria presencial e 
remota, treinamentos, elaboração de matrizes de risco, revisão normativa e apoio 
contínuo a Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoal – SEMAG, 
encontra-se regularmente instruído, com a devida justificativa técnica e parecer 
jurídico favorável, além da comprovação de adequação orçamentária e financeira, 
HOMOLOGO o presente procedimento, nos termos do art. 74, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021. 
Determino a formalização do contrato com a empresa DUO SOLUÇÕES EM 
LICITAÇÕES, inscrita no CNPJ nº 08.641.345/0001-36. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Timon MA, 18 de junho de 2025. 

Wilma Freitas Rodrigues 
Portaria 033-2025 GP 

Secretária Municipal de Administração e Gestão de Pessoal 
Prefeitura Municipal de Timon MA 

EXTRATO DE RETIFICAÇÃO 
MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 

INTERESSADA: AGERT – AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS E 
DELEGADOS DE TIMON-MA.  
Retifica- se o extrato de contrato, publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município 
de Timon-MA, Edição 3.157, Ano XII, do dia 09 de maio de 2025. 
Onde se lê: Timon, Ma 25 de abril de 2025.  
Leia-se: Timon-, Ma 05 de maio de 2025. 
 

Praça São José, s/n, Centro / CEP: 65.636-160 CNPJ: 06.115.307/0001-14 – Timon - MA. 
O Munícipio de Timon/MA dá garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site: www.timon.ma.gov.br/diario-oficial/ 
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 MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 
INTERESSADA: AGERT – AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS E 
DELEGADOS DE TIMON-MA.  
Retifica- se o extrato de Atesto de notas fiscais, publicada no Diário Oficial Eletrônico 
do Município de Timon-MA, Edição 3.183, Ano XII, do dia 16 de junho de 2025. 
Onde se lê: Pâmela Rhaniere Caroline de Assunção da Silva- Fiscal / CPF 
065.187.163-80 
Leia-se: Elias Alves de Oliveira Junior – Fiscal / CPF: 913.005.763-91 

MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 
INTERESSADA: AGERT – AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS E 
DELEGADOS DE TIMON-MA.  
Retifica- se o extrato de Atesto de notas fiscais, publicada no Diário Oficial Eletrônico 
do Município de Timon-MA, Edição 3.133, Ano XII, do dia 07 de abril de 2025. 
Onde se lê: Pâmela Rhaniere Caroline de Assunção da Silva- Fiscal / CPF 
065.187.163-80 
Leia-se: Elias Alves de Oliveira Junior – Fiscal / CPF: 913.005.763-91 

MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 
INTERESSADA: AGERT – AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS E 
DELEGADOS DE TIMON-MA.  
Retifica- se o extrato de Atesto de notas fiscais, publicada no Diário Oficial Eletrônico 
do Município de Timon-MA, Edição 3.154, Ano XII, do dia 06 de maio de 2025. 
Onde se lê: Pâmela Rhaniere Caroline de Assunção da Silva- Fiscal / CPF 
065.187.163-80 
Leia-se: Elias Alves de Oliveira Junior – Fiscal / CPF: 913.005.763-91 

MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 
INTERESSADA: AGERT – AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS E 
DELEGADOS DE TIMON-MA.  
Retifica- se o extrato de Atesto de notas fiscais, publicada no Diário Oficial Eletrônico 
do Município de Timon-MA, Edição 3.145, Ano XII, do dia 23 de abril de 2025. 
Onde se lê: Pâmela Rhaniere Caroline de Assunção da Silva- Fiscal / CPF 
065.187.163-80 
Leia-se: Elias Alves de Oliveira Junior – Fiscal / CPF: 913.005.763-91 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 
MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 

Dispensa de Licitação nº 003/2025 
Processo Administrativo nº 51/2025 – AGERT 
Contrato nº 014/2025 
Contratante: QUALITY GRÁFICA E EDITORA LTDA 
CNPJ: 10.175.042/0001-17 
Contratada: AGERT- AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS E 
DELEGADOS DE TIMON-MA 
Fundamentação: art. 75 inciso II, da Lei Federal Nº 14.133 
Assinatura:  05/06/2025 
Valor: R$ 8.339,00(Oito mil trezentos e trinta e nove reais)   

MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1047/2025 
INEXEGIBILIDADE Nº 06/2025 
CONTRATO Nº 017/2025 
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAL, 
inscrita no CNPJ nº 06.115.307/0001-14. 
CONTRATADA: DUO SOLUÇÕES EM LICITAÇÕES, inscrita no CNPJ nº 
08.641.345/0001-36. 
OBJETO: Contratação de empresa de notória especialização para prestação de 
serviços técnicos especializados em consultoria e assessoria em gestão de riscos, 
compliance e governança na área de contratações públicas, incluindo consultoria 
presencial e remota, treinamentos, elaboração de matrizes de risco, revisão normativa 
e apoio contínuo a Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoal – 
SEMAG. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 
VALOR TOTAL:  R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)  
VIGÊNCIA: De 18 de junho de 2025 a 18 de junho de 2026 
DOTAÇÃO: Projeto/Atividade: 2036 - Elemento da Despesa: 3.3.90.35.00- Fonte de 
Recurso: 1.500. 
ASSINATURA: 19 de junho de 2025. 

MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0926/2025 
CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 003/2025 
CONTRATO Nº 11/2025 
CONTRATANTE: Secretaria Municipal e Esporte e Lazer - SEMEL, inscrita no 
CNPJ nº 06.115.307/0001-14. 
CONTRATADA: SAGA ENGENHARIA E PARTICIPACOES LTDA, inscrita no CNPJ 
nº 18.882.626/0001-34. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO 
DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO LOCALIZADO NO BAIRRO NOVO 
TEMPO, NA ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE TIMON/MA. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 28, II, da Lei nº 14.133/2021. 
VALOR TOTAL: R$ 1.462.500,00 (Um milhão, quatrocentos e sessenta e dois mil e 
quinhentos reais). 
VIGÊNCIA: De acordo com o cronograma físico e financeiro. 

DOTAÇÃO: Projeto/Atividade: 2080 
Elemento da Despesa: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 
Fonte de Recurso: 1.700 – Recursos de Convenio 
ASSINATURA: 24 de junho de 2025. 

MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 
Contrato nº 024/2025 – ADESÃO 009/2025 
Processo Administrativo nº 853/2025- FMS/SEMS 
Fundamento: Adesão a Ata de Registro de Preços-SRP nº 001/2025, por meio do 
Pregão Eletrônico nº 01/2025 da SEAD/PI.  
Objeto: Contratação de empresa especializada para execução de serviços comuns de 
engenharia voltados à manutenção predial preventiva, corretiva, com fornecimento de 
materiais, peças, insumos e mão de obra para atender as demandas da Secretaria 
Municipal de Saúde de Timon/MA e suas unidades. Fundamentação: Lei nº 
14.133/2021. Lei 10.520/2002. Processo administrativo nº 853/2025, Pregão 
Eletrônico nº 01/2025, Ata de Registro de Preços-SRP nº 001/2025.  Contratante: 
Fundo Municipal de Saúde - FMS. Contratado(a) ASSERTIVA ENGENHARIA LTDA 
CNPJ sob o nº 48.685.866/0001-00, valor total estimado: R$ 11.215.331,04 (onze 
milhões duzentos e quinze mil trezentos e trinta e um reais e quatro centavos). Data 
de Assinatura: 25/06/2025. Vigência: 12 meses.        

MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 
Contrato nº 025/2025 – ADESÃO 008/2025 
Processo Administrativo nº 1004/2025- FMS/SEMS 
Fundamento: Adesão a Ata de Registro de Preços-SRP nº 032/2025, por meio do 
Pregão Eletrônico nº 023/2025 do Município de Araiozes-MA.  
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de ar condicionado para atender 
as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Timon/MA e suas unidades. 
Fundamentação: Lei nº 14.133/2021. Lei 10.520/2002. Processo administrativo nº 
1004/2025, Pregão Eletrônico nº 023/2025, Ata de Registro de Preços-SRP nº 
032/2025.  Contratante: Fundo Municipal de Saúde - FMS. Contratado(a) M W 
DISTRIBUIDORA LTDA CNPJ sob o nº 47.886.938/0001-14, valor total estimado: R$ 
1.829.847,25 (um milhão oitocentos e vinte e nove mil oitocentos e quarenta e sete 
reais e vinte e cinco centavos). Data de Assinatura: 25/06/2025. Vigência: 12 meses.        

EXTRATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 
(**) Republicação 
Portaria de Concessão nº 059/2025-GP  
Favorecido: Amanda Almeida Waquim  
Cargo/Função: Procuradora-Geral  
Órgão: Procuradoria Geral do Municipio  
Destino: Timon-MA / São Luis-MA/Timon-MA  
Período: 25/06/2025 a 28/06/2025 Quantidade de Diárias: 04 (quatro) 
Valor Unitário: R$ 260,00. Valor Global: 1.040,00  
Finalidade: Participar como convidada especial e palestrante no seminário 
“Democracia e Administração Pública – Na Visão Delas” 

TORNA SEM EFEITO/CONCESSÃO DE DIÁRIAS 
Por motivo de força maior, TORNA SEM EFEITO as portarias de diárias nº 041, 042 e 
043/2025, que fora concedidos para participar do Congresso Estadual de Profissionais 
na cidade de São Luís – MA, dos servidores Itamar Antônio de Oliveira Júnior (Diretor 
Geral AGERT), Guilherme Dantas Bringel (Diretor de Saneamento AGERT), Antônio 
Renan Santana de Sousa ( Coordenador de Fiscalização) e Talita Carolina Ribeiro 
Vieira ( Assessora Administrativa) nos dias 25 e 26 de junho de 2025, todas 
publicadas no Diário Oficial Eletrônico do Município de Timon do dia 24 de junho de 
2025 – ANO XII – Edição 3189 . 

INEDITORIAL 
REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL 

A empresa F L SAMPAIO DE ABREU LTDA – VARIEDADES GLOBAL, portadora do 
CNPJ 11.285.397/0001-21, estabelecida no endereço AVENIDA PRESIDENTE 
MEDICI, 2346, LADO PAR, BAIRRO FORMOSA, TIMON-MA CEP: 65.636-040 torna 
público que requereu junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMMA a 
expedição da Licença Ambiental, de acordo com o Processo de nº 112/2025. 
A empresa T L S DE ABREU LTDA – TLS DISTRIBUIDORA, portadora do CNPJ 
34.998.772/0001-86, estabelecida no endereço RUA MANOEL BATISTA, 3035, SALA 
A, BAIRRO FORMOSA, TIMON/MA, CEP: 65.636-050 torna público que requereu 
junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMMA a expedição da Licença 
Ambiental, de acordo com o Processo de nº 113/2025. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
Aos Srs. Domingos Rodrigues da Silva e João Soares da Silva, com localização 
incerta e não sabida. 
Ref. Ciência de Procedimento de Reconhecimento de Usucapião Extrajudicial. 
Prezados Senhores,  
Na qualidade de Oficial do Registro de Imóveis da Comarca de Timon - MA, com 
endereço Avenida Paulo Ramos, nº 430, Centro, Timon - MA, CEP 65630-140, 
informo que foi requerido pela Sra. MARIA DO SOCORRO NUNE DE ALMEIDA, 
brasileira, divorciada, CPF n° 529.258.463-00, residente e domiciliada na Av. 
Francisco Vitorino de Assunção, N° 757, Bairro parque Piauí, nesta cidade; o 
reconhecimento extrajudicial de usucapião do imóvel abaixo descrito, razão pela qual, 
nos termos do § 3º do art. 216-A da Lei 6.015/73, dou ciência do procedimento, para 
que se manifeste, em 15 (quinze) dias, sobre o pedido. 
Saliento que a falta de manifestação não impedirá o prosseguimento do feito, nos 
termos do § 1º do art. 15 do Provimento 65/2017 do CNJ. 

Praça São José, s/n, Centro / CEP: 65.636-160 CNPJ: 06.115.307/0001-14 – Timon - MA. 
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 Havendo qualquer discordância deverá ser encaminha impugnação escrita a esta 
serventia, contendo as razões de fato e de direito, para que os autos possam ser 
remetidos ao juízo competente, na forma do § 10 do art. 216-A da Lei 6.015/73. 
Havendo a necessidade de informações complementares, deverá ser encaminhado 
ofício a esta serventia, facultando-se o envio através do endereço eletrônico 
analise@cartorio1oftimon.com.br para conferir maior celeridade ao trânsito das 
informações.  
Dados do imóvel usucapiendo: UM TERRENO URBANO situado na Av. Terceira, 
Quadra 143, Lote 11 (parte), no Bairro Planalto Parque Piauí, com 7,50m de frente, 
por 40,00m de fundos. Área: 300,00m². DEVIDAMENTE REGISTRADO na M. 71.738, 
Ficha 01, Livro N° 02, deste CRI. Eu, Felipe Gustavo Varão de Brito, Tabelião 
Substituto, que fiz digitar, em 24/06/2025. DOU FÉ. 
 

 

Praça São José, s/n, Centro / CEP: 65.636-160 CNPJ: 06.115.307/0001-14 – Timon - MA. 
O Munícipio de Timon/MA dá garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site: www.timon.ma.gov.br/diario-oficial/ 

  
13 

ISSN 2965-8489 

http://www.timon.ma.gov.br/diario-oficial/
mailto:analise@cartorio1oftimon.com.br@hotmail.com

	DECRETO
	PORTARIA
	SEMFPOG
	SEMEL
	SEMAG
	SEMDES
	SEMDR
	SEMS
	SEMSPC
	EXTRATO DE TERMO DE ADJUDICAÇÃO
	EXTRATO DE TERMO HOMOLOGAÇÃO
	EXTRATO DE RETIFICAÇÃO
	EXTRATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS
	EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO
	TORNA SEM EFEITO/CONCESSÃO DE DIÁRIAS
	INEDITORIAL
	Dados do imóvel usucapiendo: UM TERRENO URBANO situado na Av. Terceira, Quadra 143, Lote 11 (parte), no Bairro Planalto Parque Piauí, com 7,50m de frente, por 40,00m de fundos. Área: 300,00m². DEVIDAMENTE REGISTRADO na M. 71.738, Ficha 01, Livro N  02...

		2025-06-25T17:45:09-0300
	MUNICIPIO DE TIMON:06115307000114




